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APELAÇÃO  CÍVEL  –  VÍCIO  FORMAL  DE
INSTRUMENTALIZAÇÃO  DO  RECURSO  –
PROTOCOLO POSTAL – INOBSERVÂNCIA DO ART.
2º, § 3º, DA RESOLUÇÃO DE Nº. 04/2004 DO TJPB –
INTEMPESTIVIDADE  CONFIGURADA –  HIPÓTESE
DE APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC/73 –
SEGUIMENTO NEGADO1.

Na interposição do recurso via postal, é indispensável
que  o  recibo  eletrônico  seja  colado  no  verso  da
primeira  lauda  do  documento,  com  a  chancela  do
carimbo-datador  da  própria  agência,  e  que  sejam
informados, ainda, a data e a hora do recebimento; o
código e o nome da agência recebedora; e o nome do
funcionário atendente.

O carimbo aposto na petição recursal, que identificaria
a  data,  a  hora  e  o  funcionário,  não  podem  ser
considerados,  por  si  só,  para  fins  de  aferição  da
tempestividade, porquanto, necessário seja anexado o
recibo eletrônico de postagem, notadamente porque os
requisitos  da  Resolução  nº  04/2004  do  TJPB  são
cumulativos e não alternativos.

Vistos etc.

1 (…) 3. A expressão "negará seguimento", contida no caput do art. 557 do CPC/73, não abarca somente a 
possibilidade de improvimento do recurso, mas também a de não-conhecimento desse. (…) (AgRg no Ag 801.112/BA, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01.03.2007, DJ 15.03.2007 p. 297)
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RELATÓRIO

A  Ativos  S/A  Securitizadora  de  Créditos  Financeiros
interpôs recurso de Apelação Cível em face da sentença de fls. 69/74, proferida
nos autos  da Ação de Indenização por  Danos Morais  c/c  pedido de Tutela
Antecipada,  ajuizada  por  Marineide  Cavalcante  Ferreira,  que  foi  julgada
procedente, condenando o promovido a pagar à Autora, a título de indenização
por danos morais, a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), nos termos da
Súmula 43 do STJ, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, bem como de honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação.

Irresignada,  apela  a  vencida,  pugnando  pela  reforma  da
sentença, sob o fundamento de que o débito objeto da presente lide existe e se
encontra  carente  de  quitação.  Além  disso,  argumenta  que  houve  a
transferência do crédito por parte do Banco do Brasil à Ativos S/A, passando
esta  a  ser  detentora  do  mesmo  e,  portanto,  podendo  efetuar  os  atos
necessários à conservação desse direito. Narra, ainda, que a cessão de crédito
prescinde de anuência do devedor e que o valor da condenação se mostrou
desproporcional.

Contrarrazões  às  fls.  97/99,  arguindo-se,  preliminarmente,  a
intempestividade  do  recurso  e,  no  mérito,  pugnando-se  pelo  seu
desprovimento.

A douta Procuradoria de Justiça, às fls. 106/107, absteve-se de
manifestação meritória, por não vislumbrar a ocorrência de situação ensejadora
da manifestação ministerial.

É o relatório.

DECIDO:

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil2,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

2  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O
termo final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º,
§ 1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de
2016.
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O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que,  “em observância ao princípio tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”3 

Sobre o assunto, vale ainda observar o disposto  no  Enunciado
Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão
plenária realizada em 02 de março de 2016:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça.  

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

No exercício do exame de admissibilidade do recurso, observa-
se  que  o  seu  conhecimento  encontra  óbice  insuperável,  qual  seja,  o  da
ausência de tempestividade. 

Com  efeito,  o  Sistema  de  Protocolo  Postal  Integrado
excepcionou a regra geral, transformando os Correios em extensão dos fóruns
para  o  protocolo  de  petições,  consoante  previsto  na  Resolução nº  04/2004
desta Corte de Justiça, estabelecendo em seu art. 2º, § 3º, o seguinte:

É indispensável  que o  recibo eletrônico  de  postagem de
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência, e que sejam informados: I – a
data e a hora do recebimento; II – o código e o nome da
agência recebedora; III – o nome do funcionário atendente. 

Atente-se que esses requisitos previstos na referida Resolução
são cumulativos e não alternativos.

No  presente  caso,  observa-se  que  a  apelante  deixou  de
cumprir a exigência estabelecida na referida Resolução, e dessa forma, não
pode ser considerada a data de 05/03/2014, fls. 76 e 92, como data da efetiva
postagem, já que devem ser observadas as regras do Sistema do Protocolo
Postal Integrado, das quais não se desincumbiu a recorrente, pois se encontra
ausente o recibo eletrônico de postagem da correspondência. 

Saliente-se, ainda, que o carimbo aposto na petição recursal (fl.
76-V),  no  qual  consta  hora  e  indicação  do  funcionário  responsável  pelo
protocolo, não pode ser considerado para fins de aferição da tempestividade,

3  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 
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pois  ausente  o  recibo  eletrônico  de  postagem,  de  imprescindível  colação,
conforme estabelecido na Resolução sobredita.

Colocada  a  questão  nesses  termos,  levando-se  em
consideração que o  dies ad quem  para interposição do recurso seria 06 de
março  de  2014,  e  que  o  presente  recurso  só  foi  juntado  ao  processo,  na
Comarca  de  Campina  Grande,  em  12  de  março  de  2014  (fl.75-V),
desacompanhado dos requisitos previstos no Art. 2º, § 3º, da Resolução de Nº.
04/2004 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  evidenciada está a sua
intempestividade. 

Vale trazer à baila jurisprudência deste Tribunal, que é pacífica
quanto ao tema, veja-se:

Se  não  forem  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução  n°  004/2004,  que  trata  do  protocolo  postal  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data da interposição do recurso, para fins de aferição de sua
tempestividade,  o  dia  em  que  foi  protocolizado  no  setor
competente  do  órgão  judiciário,  sendo  irrelevantes  as
disposições contidas no manual da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos que sejam contrárias a referida norma.
“§3º. É indispensável que o recibo eletrônico de postagem
de  correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência, e que sejam informados: I – a
data e a hora do recebimento; II  – o código e o nome da
agência  recebedora;  III  –  o  nome  funcionário  atendente.
(§3º,  do art.  2º,  da Resolução nº  04/2004 do Tribunal  de
Justiça da Paraíba). (...).4 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO  NA  DATA  DE
INTERPOSIÇÃO  DO  APELO.  UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
PROTOCOLO POSTAL. REQUISITOS DA RESOLUÇÃO N.º
04/2004,  NÃO  ATENDIDOS.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  E
PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS.
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 1. Devem ser rejeitados os
embargos de declaração quando inexistir qualquer eiva de
omissão,  contradição  ou  obscuridade  a  ser  sanada,  não
servindo de meio de prequestionamento à apreciação dos
recursos  constitucionais.  2.  Fundamentando  a  decisão  de
forma clara e suficiente, não está o magistrado obrigado a
se  pronunciar  sobre  todas  as  teses  e  dispositivos  legais
suscitados  pelo  recorrente.  Precedentes  do  STJ  e  deste
Tribunal.

4   TJ/PB. Agravo Interno nº 091.2007.000442- 8/001. Rel. Des. José Ricardo Porto. J. em 26/08/2010.
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APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  .  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
PROTOCOLO DA PEÇA RECURSAL NO ÚLTIMO DIA DO
PRAZO PELA VIA POSTAL ¿ AUSENTE A JUNTADA DO
RECIBO ELETRÔNICO DE POSTAGEM. RESOLUÇÃO Nº
04/2004 DO TJPB .  INTEMPESTIVIDADE.  SEGUIMENTO
NEGADO. "Se não forem observados os requisitos previstos
na Resolução n° 004/2004, que trata do protocolo postal do
Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data da interposição do recurso, para fins de aferição de sua
tempestividade,  o  dia  em  que  foi  protocolizado  no  setor
competente  do  órgão  judiciário,  sendo  irrelevantes  as
disposições contidas no manual da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos que sejam contrárias a referida norma.
"§3º. É indispensável que o recibo eletrônico de postagem
de  correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da
primeira lauda do documento, com a chancela do carimbo-
datador da própria agência, e que sejam informados: I - a
data e a hora do recebimento; II  -  o código e o nome da
agência recebedora; III - o nome funcionário atendente. (§3º,
do art. 2º, da Resolução nº 04/2004 do Tribunal de Justiça
da Paraíba).

APELAÇÃO  CÍVEL.  APELO  INTEMPESTIVO.  FALTA DE
PRESSUPOSTO  RECURSAL.  POSTAGEM  NOS
CORREIOS.  NÃO  OBSERVÂNCIA DO  ART.  2º,  §  3º  DA
RESOLUÇÃO Nº 04/2004 DESTE TRIBUNAL, QUE CRIOU
O  SISTEMA  DE  PROTOCOLO  POSTAL  INTEGRADO.
RECURSO INADMISSÍVEL.  SEGUIMENTO NEGADO.  -  A
tempestividade dos recursos é  matéria  de  ordem pública,
configurando  vício  insanável,  podendo  ser  verificada  a
qualquer  tempo  e  instância.  Precedentes  do  STJ.  -  É
indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem  de
correspondência por Sedex seja colado no verso da primeira
lauda do documento, com a chancela do carimbo-datador da
própria agência (art. 2º,  § 3º da Resolução nº 04/2004 do
TJPB)5. 

5 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01217381120128150011, - Não possui -, Relator 
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 17-12-2015)
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Esclareço, inclusive, que, face à ausência de pressuposto de
admissibilidade do recurso, qual seja, a tempestividade, cabível o julgamento
monocraticamente, nos termos do art. 557 do CPC/73:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior. (Grifei).

Frente  ao  exposto,  nego  seguimento  à  Apelação,  conforme
determina o art. 557, caput, do CPC/73, face à ausência de requisito objetivo de
admissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de janeiro de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                          Relatora                                

G/9

 

____________________________________________________________________________________
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

7


